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O Indulto Natalino, também conhecido como Indulto de Natal, é
um benefício concedido pelo Presidente da República através de
um decreto presidencial que pode extinguir ou diminuir a pena
de condenados que cumprem determinados requisitos. Esse perdão
coletivo da pena é previsto no artigo 107 do Código Penal e
costuma ser publicado anualmente, próximo às festividades de
fim de ano.

O que é o Indulto Natalino?
O Indulto Natalino é um perdão coletivo da pena concedido a
condenados em processos criminais ou submetidos a medida de
segurança.  Esse  benefício  é  uma  tradição  que  remonta  ao
período imperial no Brasil e tem como objetivo possibilitar a
reinserção  social  de  apenados  que  atendam  a  determinados
critérios.

É  importante  ressaltar  que  o  indulto  é  de  competência
privativa do Presidente da República, conforme previsto no
artigo 84, inciso XII, da Constituição Federal. Cabe ao chefe
do  Executivo  definir,  a  cada  ano,  as  condições  para  a
concessão  do  benefício.
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Quem  tem  direito  ao  Indulto  de
Natal?
Os requisitos para obtenção do Indulto Natalino variam a cada
decreto presidencial, mas geralmente contemplam:

Condenados  que  não  tenham  cometido  crimes  com  grave1.
ameaça ou violência;
Detentos que cumprem pena em regime fechado, semiaberto2.
ou aberto;
Apenados  que  já  tenham  cumprido  um  determinado3.
percentual da pena;
Condenados com bom comportamento carcerário;4.
Detentos paraplégicos ou acometidos por doenças graves.5.

No Decreto nº 11.302/2022, por exemplo, foi concedido indulto
às pessoas condenadas por crime cometido sem grave ameaça ou
violência que, até 25 de dezembro de 2022, tenham cumprido um
quinto  da  pena,  se  não  reincidentes,  ou  um  terço,  se
reincidentes.  Além  disso,  contemplou  condenados  a  penas
restritivas  de  direito  ou  multa  e  pessoas  com  paralisia
cerebral,  esclerose  lateral  amiotrófica  ou  outras  doenças
neurológicas incapacitantes, entre outros casos.

Como conseguir o Indulto de Natal?
Para verificar se tem direito ao benefício, o apenado deve
observar  atentamente  os  requisitos  estipulados  no  decreto
presidencial  vigente.  Caso  se  enquadre  nas  condições
previstas,  poderá  requerer  o  indulto  perante  o  juízo  da
execução penal, por meio de um advogado ou defensor público.

O juiz da execução penal analisará o pedido e, se constatado o
preenchimento dos requisitos, declarará extinta a punibilidade
do condenado, determinando a expedição de alvará de soltura,
se for o caso.
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Quais as consequências do Indulto
Natalino?
Quando concedido, o Indulto de Natal pode extinguir total ou
parcialmente  a  pena  do  condenado,  dependendo  do  decreto
presidencial.  Isso  significa  que  o  apenado  terá  sua
punibilidade declarada extinta, sendo colocado em liberdade se
estiver preso, ou tendo sua pena reduzida, se for o caso.

É importante destacar que o indulto não atinge os efeitos
secundários da condenação, como a reincidência, a obrigação de
reparar o dano causado pelo crime e a perda de cargo ou função
pública.

Perguntas  Frequentes  sobre  o
Indulto Natalino

O que diferencia o Indulto Natalino da saída temporária?1.

Enquanto o Indulto de Natal é um perdão coletivo da
pena,  que  pode  extingui-la  total  ou  parcialmente,  a
saída temporária é um benefício que permite ao preso em
regime semiaberto sair do estabelecimento prisional por
um determinado período, devendo retornar após o prazo
estipulado.

2. O Indulto Natalino é concedido automaticamente?

Não.  O  apenado  que  preencher  os  requisitos  previstos  no
decreto presidencial deve requerer o benefício perante o juízo
da  execução  penal,  por  meio  de  um  advogado  ou  defensor
público.

O indulto atinge os efeitos secundários da condenação?3.



Não. O Indulto de Natal não afeta a reincidência,
a obrigação de reparar o dano causado pelo crime e
a perda de cargo ou função pública.

Quem define as condições para a concessão do Indulto4.
Natalino?

Cabe ao Presidente da República definir, a cada
ano, as condições para a concessão do benefício,
por meio de um decreto presidencial.

O que acontece se o apenado preencher os requisitos para5.
o indulto?

Caso  o  juiz  da  execução  penal  constate  o
preenchimento dos requisitos, declarará extinta a
punibilidade  do  condenado,  determinando  a
expedição de alvará de soltura, se for o caso.

O Indulto Natalino representa uma importante ferramenta de
política criminal, que busca promover a reinserção social de
apenados  que  demonstram  bom  comportamento  e  preenchem
determinados  requisitos.  Ao  conceder  o  perdão  coletivo  da
pena, o Estado oferece uma chance de recomeço para aqueles que
cumprem sua pena e se mostram aptos a retornar ao convívio
social.

Contudo,  é  fundamental  que  a  concessão  do  benefício  seja
pautada por critérios objetivos e transparentes, a fim de
garantir a segurança jurídica e evitar distorções na aplicação
do instituto. Além disso, é essencial que o Indulto de Natal
seja  acompanhado  de  políticas  públicas  efetivas  de
ressocialização,  que  ofereçam  aos  egressos  do  sistema
prisional oportunidades de trabalho, educação e assistência
social,  contribuindo  para  a  prevenção  da  reincidência
criminal.



Em suma, o Indulto Natalino é um instrumento relevante no
âmbito da execução penal, que pode contribuir para a promoção
da dignidade humana e a redução da população carcerária, desde
que  aplicado  de  forma  criteriosa  e  articulado  com  outras
medidas de reintegração social dos apenados.


